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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. PROVEITO ECONÔMICO
OBTIDO. RECURSO PROVIDO.
1. Recurso especial interposto pela parte demandada, alegando violação ao

 II, do Código de Processo Civil, por suposta negativa de prestaçãoart. 1.022,
jurisdicional e ausência de fundamentação suficiente no acórdão recorrido,
que não teria enfrentado questões relevantes.
2. Recurso especial interposto pela parte autora, alegando violação ao art. 85,
§§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, em razão da fixação dos honorários
sucumbenciais sobre o valor atualizado da causa, em contrariedade à ordem
legal de preferência, sustentando-se ser necessária a adoção preferencial do
critério do proveito econômico obtido, ainda que apurado somente em
liquidação, diante de condenação à restituição de valores pagos a maior.
3. O acórdão recorrido não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois tratou dos pontos relevantes e indicou os motivos que formaram o
convencimento do Tribunal de origem, analisando de forma clara e precisa as
questões essenciais do processo, não sendo a insatisfação da parte com o
conteúdo decisório suficiente, por si só, para configurar violação ao art. 1.022
do CPC.
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4. A fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve observar a
ordem de preferência estabelecida no  §§ 2º e 8º, do Código de art. 85,
Processo Civil, priorizando-se o critério do proveito econômico obtido, ainda
que apurado em liquidação, em detrimento do valor atualizado da causa.
5. Conforme o entendimento desta eg. Corte: "Tem-se, então, a seguinte
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo,
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das
seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim,
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,

" deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) (
 Relator para acórdão Ministro Raul Araújo, SegundaREsp n. 1.746.072/PR,

Seção, julgado em  DJe de . 13/2/2019,  29/3/2019)
6. No caso em exame, o proveito econômico obtido pelo autor é mensurável,
ainda que apenas em fase de liquidação, sendo indevida a fixação dos
honorários advocatícios por apreciação equitativa ou sobre o valor da causa. 
Recurso especial da parte autora provido para redimensionar os honorários
advocatícios arbitrados pelo Tribunal local contra a parte demandada para
12% sobre o valor da condenação.
7. Recurso especial da parte demandada não conhecido. Recurso especial da
parte autora conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos10/03/2026  16/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. PROVEITO ECONÔMICO
OBTIDO. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso especial interposto pela parte demandada, alegando violação ao
 II, do Código de Processo Civil, por suposta negativa de prestaçãoart. 1.022,

jurisdicional e ausência de fundamentação suficiente no acórdão recorrido,
que não teria enfrentado questões relevantes.

2. Recurso especial interposto pela parte autora, alegando violação ao art. 85,
§§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil, em razão da fixação dos honorários
sucumbenciais sobre o valor atualizado da causa, em contrariedade à ordem
legal de preferência, sustentando-se ser necessária a adoção preferencial do
critério do proveito econômico obtido, ainda que apurado somente em
liquidação, diante de condenação à restituição de valores pagos a maior.
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3. O acórdão recorrido não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois tratou dos pontos relevantes e indicou os motivos que formaram o
convencimento do Tribunal de origem, analisando de forma clara e precisa as
questões essenciais do processo, não sendo a insatisfação da parte com o
conteúdo decisório suficiente, por si só, para configurar violação ao art. 1.022
do CPC.

4. A fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve observar a
ordem de preferência estabelecida no  §§ 2º e 8º, do Código de art. 85,
Processo Civil, priorizando-se o critério do proveito econômico obtido, ainda
que apurado em liquidação, em detrimento do valor atualizado da causa.

5. Conforme o entendimento desta eg. Corte: "Tem-se, então, a seguinte
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo,
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das
seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim,
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,

" deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) (
 Relator para acórdão Ministro Raul Araújo, SegundaREsp n. 1.746.072/PR,

Seção, julgado em  DJe de . 13/2/2019,  29/3/2019)

6. No caso em exame, o proveito econômico obtido pelo autor é mensurável,
ainda que apenas em fase de liquidação, sendo indevida a fixação dos
honorários advocatícios por apreciação equitativa ou sobre o valor da causa. 
Recurso especial da parte autora provido para redimensionar os honorários
advocatícios arbitrados pelo Tribunal local contra a parte demandada para
12% sobre o valor da condenação.

7. Recurso especial da parte demandada não conhecido. Recurso especial da
parte autora conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravos e de recurso especial, interpostos posteriormente ao acórdão
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

“APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. FUNDAÇÃO
CORSAN. ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
CONSOANTE ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO JULGAMENTO DO  A RESP 1.536.786/MG,
INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, PARA
FINS DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 321 DAQUELA CORTE,
RESTRINGE-SE ÀS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA.
NO CASO EM EXAME, TRATANDO-SE A RÉ DE ENTIDADE DE
PREVIDÊNCIA FECHADA, AFASTA-SE A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO
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DE DEFESA DO CONSUMIDOR, POIS A MESMA NÃO PODE SER
EQUIPARADA ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM 12% AO ANO, NOS
TERMOS DO º DA LEI DE USURA (DEC. ). ART. 1 22.626/33
PARA A INCIDÊNCIA DA CAPITALIZAÇÃO, A CONTRATAÇÃO DE
TAL ENCARGO DEVE SER DAR DE FORMA EXPRESSA E CLARA NO
CONTRATO. NO CASO EM EXAME, INEXISTINDO EXPRESSA
PACTUAÇÃO A RESPEITO DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS, DEVE
SER AFASTADA EM QUALQUER PERIODICIDADE.
CABÍVEL A COBRANÇA DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PELO
MUTUANTE, A QUAL CONSISTE EM CONTRAPRESTAÇÃO PELOS
SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS AO MUTUÁRIO. INEXISTE
ILEGALIDADE DECORRENTE DO RECÁLCULO DA TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO COM BASE NO SOMATÓRIO DAS OPERAÇÕES.
NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO DO AUTOR E DERAM
PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA RÉ. UNÂNIME.” (e-STJ,
fls. 301-302)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 332-333).
Em seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea a, da

Constituição Federal, a recorrente FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN alega violação ao art. 1.022,
II, do Código de Processo Civil, pois teria havido negativa de prestação jurisdicional, já que o
acórdão não teria enfrentado questões relevantes sobre equilíbrio atuarial, aplicação da
Resolução n.  do Conselho Monetário Nacional e dispositivos da Lei Complementar3.792/2009
n. 109/2001.

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição de agravo.
Em seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da

Constituição Federal, LUIZ CARLOS FLORES DE FREITAS alega violação do art. 85, §§ 2º e
§ 8º, do Código de Processo Civil, pois a fixação dos honorários sucumbenciais sobre o valor
atualizado da causa teria contrariado a ordem legal de preferência, sendo obrigatória a adoção do
critério do proveito econômico obtido (ainda que apurado em liquidação), diante de condenação
à restituição de valores pagos a maior.

É o Relatório.

VOTO

1. Recurso interposto pela parte demandada
O recurso da FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN não comporta provimento.
Quanto ao  II, do Código de Processo Civil, alega-se, em resumo, que teria art. 1.022,

havido negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação suficiente, já que o
acórdão não teria enfrentado pontos essenciais e teria incorrido em omissões e obscuridades.

A alegação de violação não comporta acolhimento, porque o acórdão tratou dos
pontos relevantes, e a discordância da parte com a conclusão adotada não se confunde com vício
de omissão ou contradição. Percebe-se que, embora desacolhida a tese de defesa, o Tribunal de
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origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de
forma clara e precisa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Consoante o entendimento desta Corte, não provoca negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém
diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não
sendo possível confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com
negativa de prestação jurisdicional. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Não se verifica ofensa aos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, quando o 
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais
ao deslinde do feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária
aos interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Verifica-se que o entendimento do Tribunal de piso está em consonância
com a jurisprudência do STJ, no sentido de que é trienal o prazo prescricional
da pretensão indenizatória por danos causados em razão da construção de
usina hidrelétrica, tendo como termo a quo a data em que o titular do direito
toma conhecimento inequívoco do fato e da extensão de suas consequências,
nos termos do princípio da actio nata.
2.1. Ademais, a pretensão de alterar as conclusões do órgão julgador acerca do
momento em que houve o conhecimento inequívoco do fato esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.083.325/BA,
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 26/5/2025,  29/5/2025,
 
 

2. Recurso interposto pela parte autora
O recurso de LUIZ CARLOS FLORES DE FREITAS comporta provimento.
O  do Código de Processo Civil assim dispõe: art. 85

 
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do
vencedor.
§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de
sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos
recursos interpostos, cumulativamente.
§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte
por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou,

,não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa
atendidos: [...]
§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico
ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do §
2º. [...]
§ 6º-A. Quando o valor da condenação ou do proveito econômico obtido ou o
valor atualizado da causa for líquido ou liquidável, para fins de fixação dos
honorários advocatícios, nos termos dos §§ 2º e 3º, é proibida a apreciação
equitativa, salvo nas hipóteses expressamente previstas no § 8º deste artigo.

 [...](Incluído pela Lei nº 14.365, de 2022)
§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou,
ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do §
2º.
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§ 8º-A. Na hipótese do § 8º deste artigo, para fins de fixação equitativa de
honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores recomendados
pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título de
honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento)
estabelecido no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior. (Incluído pela
Lei nº 14.365, de 2022)

 
Impõe-se aplicar ao caso o entendimento uniformizado por este STJ, retratado no

precedente a seguir ementado:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS
REGRAS:  §§ 2º E 8º. REGRA GERAL CPC/2015, ART. 85,
OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º).
PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu expressivas CPC/2015
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais
na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no  a atribuição CPC/1973,
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (art.
20, § 4º); b) no  tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que o CPC/2015
proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de determinação da CPC/2015
verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85,
ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o

; (II) segundo, não havendo condenação, serãomontante desta (art. 85, § 2º)
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre
o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa
(art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido

 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honoráriosart. 85
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que
o § 8º do  transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que art. 85
se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as
hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for
muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários
advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito

 Segundo recurso especial desprovido.econômico obtido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.746.072/PR,
acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe de 13/2/2019,

)29/3/2019.
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No mesmo sentido, no tema repetitivo n. 1076, esta eg. Corte fixou a seguinte tese:

 
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais
previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido;
ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
 

No caso em foco, o Tribunal local assim tratou do tema:
 
Consoante posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (TEMA 1076), os
honorários advocatícios devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-
lo, sobre o valor atualizado da causa, observados o grau de zelo do
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço (art. 85, § 2º, do CPC).
No caso em exame, verifica-se que os honorários advocatícios foram fixados
na sentença em R$ 1.000,00 e majorados em grau recursal para R$ 1.500,00.
Nesse contexto, considerando a decisão acima referida, indevida a fixação dos
honorários advocatícios por apreciação equitativa, como constou no acórdão,
razão pela qual devida a retratação. [...]
Dessa forma, merece ser modificada a decisão no ponto, em juízo de
retratação, para que os honorários advocatícios devidos aos procuradores da
parte autora sejam arbitrados em 20% sobre o valor atualizado da causa
(estipulado em R$ 9.237,50 na data do ajuizamento da demanda).
Diante do exposto, voto por, em juízo de retratação, modificar em parte o
julgado anterior, para fixar os honorários advocatícios em 20% sobre o valor
atualizado da causa; mantido o comando relativo à cobrança da taxa
administrativa.
 

Tal entendimento contraria os critérios definidas por este STJ, dado que a utilização
do valor da causa deve ser subsidiária em relação à da condenação e à do proveito econômico,
como bem observou o Tribunal local ao admitir o recurso especial ora em exame:

 
Merece trânsito a presente insurgência.
[...]
Sobre a matéria abordada no presente recurso, impende também destacar o
seguinte julgado monocrático da Corte Superior em caso análogo, a respaldar
as razões recursais: 

 
[...] Ocorre que, nos termos da jurisprudência adotada pela Segunda
Seção do Superior Tribunal de Justiça, o cálculo dos honorários
sucumbenciais deve observar a ordem estabelecida pelo  § 2º, do art. 85,

 a qual prevê que o proveito econômico obtido com oCPC/2015,
julgamento da ação constitui critério preponderante em relação ao
valor atribuído à causa. 
[...] Ademais, havendo proveito econômico, não há vedação para que o
valor arbitrado a título de honorários seja apurado em liquidação da
condenação. [...]
Nesse contexto, o acórdão recorrido alcançou entendimento divergente
da jurisprudência do STJ, tendo em vista que o autor obteve proveito
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econômico com o julgamento da demanda e, por isso, os honorários
sucumbenciais deveriam ter sido fixados com base nesse critério, ainda
que seja apurado tão somente em liquidação de sentença. 
 

[...]
Ainda, oportuna a referência à pontual orientação manifestada em recente
julgado do STJ: “(...) sendo mensurável, ainda que somente em liquidação,
devem os honorários serem fixados com base no valor da condenação ou do
proveito econômico obtido pela parte vencedora”. (AgInt no AgInt no AR Esp
n.  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado2.058.711/SP,
em  D Je de ) 19/6/2023,  22/6/2023.
 
 

3. Honorários
Porque desprovido o recurso da fundação, cabe a majoração de honorários

advocatícios, de que trata o  § 11, do CPC. Contudo, a majoração fica prejudicada, dado art. 85,
que a quantia arbitrada pelo Tribunal local ("20% sobre o valor atualizado da causa, estipulado
em R$ 9.237,50 na data do ajuizamento da demanda") deve ser inteiramente redimensionada, em
razão do provimento do recurso do autor, e que sobre a base definida pelo TJRS não caberia
promover majoração, pois foi fixada alíquota no teto legal (20%).

Porque provido o recurso interposto pelo autor, e ausente arbitramento contra ele no
acórdão recorrido, não cabe promover a majoração de que trata o  § 11, do CPC. art. 85,

 
4. Dispositivo
Ante o exposto:

FUNDAÇÃO CORSAN DOS(a) conheço do agravo interposto por 
FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN para
negar-lhe provimento, não conhecendo do recurso especial por ela interposto;

LUIZ CARLOS FLORES DE(b) conheço do recurso especial interposto por 
FREITAS para reformar o acórdão recorrido, redimensionando os honorários advocatícios de
sucumbência arbitrados pelo Tribunal local para 12% do valor da condenação, ainda que
ilíquida, porque o é passível de apuração em liquidação quantum debeatur .

É como voto.  
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,10/03/2026  16/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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